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RESUMO 

A educação é um conceito que é modificado conforme os objetivos educacionais, sendo esses, relacionados às 

necessidades formativas impostas pela sociedade. Nesse sentido, a percepção que se tinha inicialmente sobre a 

educação estava relacionada à idealização no tocante as características físicas e intelectuais dos discentes, 

repercutindo em uma percepção homogeneizada sobre aquilo que seria o aluno ideal. Desse modo, prevaleceu 

ao longo de séculos, a ideia de que as pessoas com deficiência seriam incapazes de aprender, culminando, assim, 

na exclusão dos alunos com deficiência no âmbito escolar. Não obstante, a ascensão do cristianismo trouxe uma 

percepção humanizada com relação às pessoas com deficiência, repercutindo na criação de instituições que 

trataram a educação das pessoas com deficiência de forma segregacionista. Posteriormente, a Constituição 

Federal de 1988 difundiu a ideia de educação como direito de todos, cabendo ao estado, o provimento das 

condições para o acesso e a permanência dos estudantes com deficiência no ensino regular. Considerando que a 

aceitação da diferença como fator primordial para uma efetiva inclusão, o presente artigo busca investigar sobre 

o papel do professor no processo de prevenção e combate ao bullying na sala de aula bem como refletir sobre a 

influência das crenças dos docentes sobre a temática na identificação e intervenção em prol da prevenção e 

combate ao bullying. 
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1 INTRODUÇÃO 

Na sociedade humana, a diferença é uma característica que sempre esteve presente, sobretudo 

porque todos os indivíduos possuem aspectos físicos, intelectuais e emocionais distintos. Todavia, 

houve ao longo da história da humanidade, a construção social que idealiza determinadas 

características físicas e intelectuais dos indivíduos, repercutindo em um padrão socialmente aceito. 

Sob esse aspecto, surge uma percepção que repercute em uma construção social que 

estereotipada sobre as minorias sociais, repercutindo na desigualdade de oportunidades para indivíduos 

que não estão inclusos nos grupos socialmente privilegiados. Dessa forma, surge uma forma de tratar 

o diferente que não condiz com a aceitação da diversidade.  

Desse modo, surgiu dentre outras formas de preconceito, uma percepção que considerou, ao 

longo dos tempos, a pessoa com deficiência como um indivíduo incapacitado para a aprendizagem 

escolar e à preparação para o trabalho. Portanto, não havia no princípio da educação escolarizada, a 

preocupação com a inclusão dos alunos com deficiência no ensino regular, inexistindo a adequação do 

espaço escolar e a formação docente necessária para o trabalho om esse público alvo.  

Embora o entendimento na atualidade envolva a formação de todos os indivíduos para o 

desenvolvimento integral, a promoção da cidadania e a igualdade de oportunidades, a aceitação da 

diferença ainda não coincide com a percepção de grande parte dos discentes que não possuem 

deficiência. Desse modo, é comum, que alunos sem deficiência pratiquem o bullying com os discentes 

com deficiência, repercutindo na desmotivação, na evasão escolar e consequentemente, na exclusão 

desse alunado. 

Nessa perspectiva, o presente artigo tem como objetivo geral, refletir sobre as possibilidades 

educacionais que envolvam estratégias de combate e prevenção contra o bullying no contexto da 

educação básica. Desse modo, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos: revisitar o 

conceito de educação especial na perspectiva da educação inclusiva bem como identificar o papel do 

professor como agente propiciador de um ambiente educacional propício à inclusão de estudantes com 

deficiência. 

Consideramos ainda, a existência de pertinência e relevância temática se dá devido ao fato de 

que existem poucos trabalhos que abordam aspectos relacionados ao papel do docente do ensino 

regular no contexto da educação inclusiva no tocante à mediação de conflitos e à prevenção e combate 

ao bullying bem como as possibilidades educacionais pertinentes a esses objetivos.  

Somado a isso, o problema de pesquisa investigado está relacionado aos questionamentos: 

“Como se deu o percurso histórico que possibilitou o desenvolvimento da percepção da educação 

especial na perspectiva da educação inclusiva?”; “De que forma, o professor do ensino regular interfere 

na conscientização da necessidade de respeito às diferenças na educação básica?”; “Quais são as 
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possibilidades educacionais para a promoção da prevenção e do combate ao bullying no ambiente 

escolar?”.  

Ademais, o presente artigo configura-se como uma pesquisa de caráter bibliográfico, 

descritivo, exploratório e baseado no enfoque qualitativo e na análise de dados sob a perspectiva 

interpretativista. 

 

2 EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO CONTEXTO SOCIAL BRASILEIRO: UM BREVE 

HISTÓRICO SOBRE A LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL BRASILEIRA  

A educação inclusiva no contexto social brasileiro está relacionada ao contexto internacional, 

sendo influenciada pelo percurso histórico que resultou na mudança de paradigma e, a consequente 

aceitação da pessoa com deficiência. Podemos compreender ainda, que a implementação da educação 

da pessoa com deficiência está relacionada a percepção constituída socialmente sobre esses indivíduos. 

Desse modo, desenvolveu-se a princípio, a ideia de que relacionava a deficiência à maldição 

divina, culminando em atitudes de rejeição com relação às pessoas com deficiência. Moises (2020). 

Sobre a relação da pessoa com deficiência e a sociedade primitiva, Pereira (2017) relata que os 

indivíduos precisavam ir em busca do seu próprio alimento e as pessoas com deficiência eram 

consideradas um fardo para os membros do grupo pois, essa seria dependente fisicamente dos demais 

indivíduos, inclusive necessitando ser por estes, sustentada.   

Nesse aspecto, Moises (2019 apud Moises, 2020) relata que no período da sociedade indígena, 

as pessoas com deficiência eram abandonadas, sendo, assim, impossibilitadas não apenas de ter acesso 

à educação, mas a própria continuidade de sua existência. Na Grécia antiga, as crianças com deficiência 

eram abandonadas ou jogadas de cima de penhacos enquanto em Roma, os próprios pais matavam os 

filhos que nasciam com alguma deformidade física. (Pereira, 2017) 

Conforme Pereira (2017), a percepção da sociedade com relação às pessoas com deficiência 

começou a se modificar com o surgimento do antigo império romano e a ascensão do cristianismo, o 

qual formulou um discurso sobre a necessidade de amar ao próximo, inclusive os indivíduos que 

possuíam alguma deficiência.  

Nesse contexto, surgiram as primeiras instituições que se propunham a abrigar pessoas com 

deficiência e indigentes como forma de acolher os menos favorecidos a partir da prática da caridade. 

(Pereira, 2017). Ferreira, Lins, Silva e Santos (2019) mencionam ainda, que nessa época, surgiu com 

isso, a ideia de que as pessoas com deficiência seriam detentoras de alma e, por isso deveriam ser bem 

tratadas, repercutindo na construção de instituições manicomiais e orfanatos que ofertavam de forma 

mútua cuidados com a saúde e a educação à pessoa com deficiência.  

Havia, contudo um sistema de ensino que privilegiava a segregação do indivíduo com 

deficiência, os quais eram tratados e educados em espaços específicos sem contato com as pessoas sem 
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deficiência. Por isso, Kassar (2011) relata que no Brasil, a educação inclusiva teve início a partir da 

construção de um sistema de ensino que separava os alunos com e os sem deficiência, configurando-

se como um sistema educacional pararelo ao ensino regular. 

Nessa perspectiva, Osório e al. (2008) relata que a educação especial configurou-se 

inicialmente, como um sistema educativo que substituía o ensino comum e que se fundamentava por 

distintas percepções e terminologias que resultaram na criação de instituições especializadas à 

educação das pessoas com deficiência.  

Desse modo, estabeleceu-se como critério, o conceito de normalidade em oposição à 

anormalidade, à qual era identificada a partir de diagnósticos que ao identificar as características das 

pessoas com deficiência, delimitava as práticas educativas mais adequadas ao desenvolvimento dos 

discentes. (Osório et al., 2008). 

Sobre as instituições que atendiam as pessoas com deficiência nessa época, Osório et al. (2008) 

menciona o Instituto dos Meninos Cegos, criado em 1854, Instituto dos Surdos Mudos, criado em 1859 

e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) fundada em 1945. 

Sob o aspecto da legislação propriamente dita, a “[...] Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, Lei nº 4.024/61, [...] aponta o direito dos “excepcionais” à educação, preferencialmente 

dentro do sistema geral de ensino”, iniciando assim, um período de reconhecimento da necessidade de 

inclusão da pessoa com deficiência no ambiente regular de ensino. (Osório et al., 2008, p. 6). 

Posteriormente, surge a Lei nº 5.692/71 estabelece algumas alterações no tocante ao ensino da 

pessoa com deficiência, estipulando a necessidade de tratamento adequado aos alunos que possuem 

deficiências independente de essas serem de origem física ou intelectual. (Osório et al., 2008). Todavia 

essas ações afirmativas não favorecem a organização de um ensino que atenda de fato, as necessidades 

dos alunos com deficiência e com isso, estimula o aumento de matrículas desses disciscentes nas 

escolas especiais.   

No ano de 1973, foi criado o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP) que deu 

continuidade a ações de integração da pessoa com deficiência no ambiente educacional. (Osório et al., 

2008). Conforme o mesmo autor (2008), nessa época, a educação gira em torno de políticas 

assistencialistas e à concessão de acesso ao sistema regular de ensino para os alunos superdotados, 

sem, contudo, garantir um ensino que priorize as suas necessidades educacionais. 

Nesse aspecto, a promulgação de uma legislação educacional de fato, inclusiva surge a partir 

da Constituição de 1988, que compreende a educação como um direito extensivo a todas as pessoas, 

defendendo ainda, que essa deve propiciar condições para o desenvolvimento pleno do indivíduo, 

preparando-o para a participação cidadã e o ingresso no mercado de trabalho. (Osório et al., 2008, p.).  

Concomitante a isso, Constituinte de 1988 assegura a igualdade de acesso e permanência no 

ambiente escolar, sendo o Estado, o responsável pela garantia de Atendimento Educacional 
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Especializado (AEE) de forma a complementar o ensino regular, ajudando os alunos a desenvolverem 

suas potencialidades conforme as necessidades educativas advindas da deficiência. (Osório et al., 

2008). 

Desse modo, foi promulgado, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 8.069/90, 

tendo dentre os seus objetivos reforçar a ideia de que as crianças com deficiência devem ser 

matriculadas no ensino regular, tendo os pais, os responsáveis por essa matrícula. (Osório et al., 2008). 

Além disso, a inserção da educação inclusiva no Brasil ganho notoriedade devido à Declaração 

Mundial de Educação para Todos, publicada em 1990 e a Declaração de Salamanca em 1994. (Osório 

et al., 2008). Esse último documento, por sua vez, enfatiza a ideia de que a educação deve atender as 

necessidades educacionais de todos os alunos, inclusive aquelas inerentes aos alunos com deficiência. 

Sob esse aspecto, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96 enfatiza o 

direito a garantia do acesso e permanência dos alunos com deficiência no ensino regular. Para tanto, a 

LDB (1996 apud Osório et al., 2008) ressalta a necessidade de os sistemas de ensino possuam 

currículos, métodos de ensino e recursos pedagógicos que favoreçam o desenvolvimento da 

aprendizagem dos alunos com deficiência em conformidade com as suas necessidades educativas. 

Nesse sentido, a Política de Educação especial na Perspectiva da Educação Inclusiva parte da 

ideia de que a educação escolar objetiva conceder oportunidades para o exercício da cidadania e a 

inserção no mercado de trabalho, independente de o aluno possuir ou não deficiência física ou 

intelectual. Para tanto, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

objetiva a garantia de acesso à educação a partir de metodologias e recursos pedagógicos que 

favoreçam a participação do aluno com deficiência na sala de aula e a efetiva aprendizagem. (Osório 

et al., 2008).  

Somado a isso, a referida política educacional objetiva orientar sobre a adequação dos 

transportes, móveis e a própria estrutura da instituição escolar como forma de tornar o ambiente escolar 

adequado não apenas aos estudantes sem deficiência ou aqueles que possuem deficiência intelectual, 

mas abrangendo todos os alunos e, consequentemente ampliando, o atendimento às necessidades 

educativas de todos os discentes. (Osório et al., 2008). 

Ademais, a formação docente é necessária à adequação pedagógica para a inclusão de alunos 

com deficiência, sendo que essa determina que a formação tanto para o professor do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) como para àqueles que lecionam no ensino regular, abrangendo 

ainda toda a comunidade escolar. (Osório et al., 2008). 

Nessa perspectiva, a Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

considera a inclusão numa perspectiva ampla, compreendendo o ensino como alo que deve propiciar 

formação adequada a todos a todos os alunos, independente de possuírem ao não deficiências. Ao 
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mesmo tempo, a inclusão depende de um conjunto de fatores, envolvendo a estrutura da instituição 

escolar, a formação docente e a conscientização de todos os membros da comunidade escolar. 

 

3 O PAPEL DO PROFESSOR E POSSIBILIDADES EDUCATIVAS NA MEDIAÇÃO DE 

CONFLITOS E NA PREVENÇÃO CONTRA O BULLIYNG NO ÂMBITO ESCOLAR 

A Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, documento 

encaminhado ao Ministério da Educação e da Cultura em 2008, pode ser compreendida como uma 

ferramenta de combate às desigualdades de oportunidades, tendo em vista que consiste na defesa da 

inclusão das pessoas com deficiência no ensino regular.  

Sob esse aspecto, a política educacional mencionada atua de modo a garantir o acesso e a 

permanência dos estudantes com deficiência, a fim de que esses consigam ingressar no ensino superior 

e no mercado de trabalho, cooperando, assim, com a inclusão não apenas no âmbito educacional, mas 

social. Para tanto, a Política de Educação Especial menciona alguns critérios de adequação do ambiente 

escolar ao estudante com deficiência, sendo esses, a formação docente e da comunidade escolar como 

um todo, o uso de recursos pedagógicos aliados a uma metodologia adequada às necessidades 

educativas do discente e a própria estrutura física da instituição. 

Todavia, para que a inclusão aconteça efetivamente é necessário que toda a comunidade 

compreenda as diferenças como algo inerente ao ser humano, tratando todos os discentes de forma 

igualitária, independente de possuir ou não deficiências. Nesse contexto, é necessário que os alunos 

sem deficiência se conscientizem sobre a necessidade do respeito mútuo, da empatia e da interação 

social com os estudantes com deficiência de modo a construir um ambiente favorável à aprendizagem 

significativa, colaborativa e cooperativa.  

Sob esse aspecto, Silva e Bazon (2017) consideram que o professor possui um papel 

fundamentação na identificação de situações envolvendo a prática do bullying na sala de aula, sendo 

que essa capacidade está relacionada à formação que possui sobre o conceito de bullying, as 

características inerentes a essa prática e as formas de intervenção. 

Sobre os conhecimentos que os professores brasileiros possuem sobre o bullying, estudos 

realizados por Silva et al. (2014 apud Silva e Bazon, 2017) mencionam que ao realizarem seus estudos, 

identificaram que grande parte dos docentes investigados possuem conhecimentos gerais e por vezes, 

incompleto sobre a temática, sendo, portanto, insuficiente para a identificação do bullying. Com isso, 

os docentes realizavam ações interventivas pontuais de combate ao problema.  

Segundo Silva et al. (2014 apud Silva e Bazon, 2017) os conhecimentos dos professores sobre 

o bullying interferem na forma como esses, elaboram propostas interventivas de prevenção e combate 

ao bullying, tornando-se mais abrangentes conforme o conhecimento teórico dos docentes que as 

elaboram. Para Silva et al. (2014 apud Silva e Bazon, 2017) afirmam ainda que quando os docentes 
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desconhecem formas de combate ao bullying, agem de forma a propor estratégias educativas baseadas 

na punição. Para Silva e Bazon (2014 apud Silva e Bazon, 2017), a punição não resolve o problema a 

longo prazo, apenas possui efeito positivo em a curto prazo, mas logo depois, intensifica a prática do 

bullying. 

Hektner e Swenson (2012 apud Silva e Bazon, 2017) apontam ainda que os docentes costumam 

superestimar as habilidades que possuem para identificar situações de bullying bem como para intervir 

de forma eficaz em sua prevenção e combate. Desse modo, os professores acabam de certa forma, 

identificando um número de ocorrências de bullying bem menor do que realmente acontecem, 

resultando, consequentemente em baixa eficácia das intervenções de prevenção e combate ao bullying. 

(Silva e Bazon, 2017). 

Sob esse aspecto, estudos realizados por Smith e Shu (2000 apud Silva e Bazon, 2017) apontam 

que ao relatar sobre a prática de bullying ao professor não melhorou as atitudes dos agressores. Sawyer 

e O’Brennan (2007 apud Silva e Bazon, 2017) identificou a partir de seus estudos que grande parte 

dos docentes ignoram o bullying ou adotam estratégias que pioram as agressões por parte dos 

estudantes. Com isso, os estudantes que sofrem de bullying se sentem inseguros, dificultando a busca 

por ajuda no ambiente escolar. 

Segundo Kochenderfer-Ladd e Pelletier (2008 apud Silva e Bazon, 2017) identificaram a partir 

de seus estudos que os professores que ignoram a prática do bullying consideram-na como patê das 

interações sociais entre os estudantes e, por isso, esses deveriam resolver o problema entre si, se 

defendendo dos agressores ou os ignorando. Desse modo, há na perspectiva de Silva e Bazon (2017), 

a naturalização da prática do bullying isenta os professores da responsabilidade da prevenção e do 

combate dessa prática na sala de aula. Com isso, repercute a ideia de que a violência entre os discentes 

é permitida ou tolerada. (Hektner e Swenson, 2012 apud Silva e Bazon, 2017). Assim, é enfatizada, a 

ideia de que as vítimas são responsáveis pelas agressões sofridas, inserindo-as em um contexto de 

revitimização. (Silva et al., 2017 apud Silva e Bazon, 2017).  

Nesse contexto, Silva e Bazon (2017) consideram que a percepção dos docentes sobre a prática 

do bullying influencia na forma como interpretam e agem diante das agressões ocorridas entre os 

estudantes. Nesse aspecto, as agressões físicas são consideradas graves e, por isso, suscitam em 

intervenções imediata por parte dos professores. (Silva et al., 2013; Yoon; Sulkowski; Bauman, 2016 

apud Silva e Bazon, 2017). Enquanto isso, as agressões verbais ou relacionais são consideradas 

inofensivas, não resultando na não intervenção por parte dos docentes. (Silva e Bazon, 2017).  

Em contrapartida, Silva et al. (2016 apud Silva e Bazon, 2017, s.n) consideram que os alunos 

que sofrem de bullying estão por vezes, “[...] em relação assimétrica com o agressor que possui mais 

poder físico, psicológico e/ou social” e por isso, não conseguem se defender.  
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Nessa perspectiva, a tolerância ao bullying geram consequências negativas, devendo os 

professores estar conscientes e sensíveis ao problema. (Silva e Bazon, 2017). Para tanto, é essencial 

que os docentes compreendam as agressões físicas, verbal, relacional como igualmente graves, pois 

são essas últimas realizadas mais frequentemente por crianças e adolescentes no âmbito escolar. 

(Juvonen; Graham, 2014 apud Silva e Bazon, 2017).  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação escolar no contexto brasileiro não considerou a princípio, as características físicas, 

intelectuais e socioemocionais dos discentes, criando a idealização de determinado perfil de aluno. 

Nesse sentido, predominava a percepção do estudante com deficiência como incapacitado para 

aprender e da deficiência como uma condição representativa de anormalidade. 

Sob esse aspecto, Moises (2020) relata que a deficiência era considerada como maldição divina 

e, por isso as pessoas com deficiência foram muito tempo rejeitadas pela sociedade. No contexto da 

sociedade primitiva, as crianças com deficiência eram abandonadas, pois demais membros de 

comunidade consideravam que essas não teriam condições de manter o seu próprio sustento, tornando-

se um fardo. (Pereira, 2017).  

Do mesmo modo, nas sociedades grega e romana, as crianças com alguma deformidade física 

eram abandonadas ou jogadas de penhasco. (Pereira, 2017) Somente com a ascensão do cristianismo, 

houve uma mudança na percepção das pessoas com deficiência que passaram a ser consideradas como 

criaturas divinas, fato que repercutiu em uma forma assistencialista de tratar as pessoas com 

deficiência. (Pereira, 2017) 

Nesse período, surgiram as primeiras instituições que acolhiam as pessoas com deficiência, 

repercutindo nos cuidados com a saúde e educação de forma integrada em processo de segregação das 

pessoas com deficiência. (Ferreira et al., 2019). Desse modo, a ideia de inclusão se efetivou apenas em 

1988 a partir da ideia disposta na Constituição Federal, à qual compreende a educação como um direito 

de todos, sendo o Estado, responsável por conceder vagas aos alunos com deficiência e os pais, por 

matriculá-las no ensino regular. 

Ademais, a LDB nº 9.394 de 1996 dispõe sobre a necessidade de as instituições escolares 

disponibilizarem condições adequadas ao acesso e permanência dos alunos com deficiência. Do 

mesmo modo, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva aponta 

a necessidade de as escolas adequarem os currículos, metodologias, recursos didáticos e a própria 

estrutura física, visando o acesso e a permanência dos estudantes com deficiência.  

Todavia, há um aspecto relevante que influencia na inclusão das pessoas com deficiência no 

âmbito escolar que é a forma como a comunidade escolar percebe e trata o diferente. Nesse sentido, é 

preciso que haja uma conscientização, sobretudo por parte dos alunos sem deficiência sobre a 



 

 
Navigating through the knowledge of education 

Educação especial e inclusiva e o papel do professor na prevenção e combate ao bullying 

necessidade de perceber a diferença como algo inerente à espécie humana, construindo com os alunos 

com deficiência, uma relação de respeito mútuo e de aprendizagem colaborativa. 

Nesse sentido, o professor possui um papel relevante no tocante à identificação de possíveis 

práticas de bullying bem como de elaborar estratégias de intervenção para a prevenção e combate da 

prática de bullying na sala de aula. Assim, a conscientização passa pela percepção que o docente possui 

sobre o conceito de bullying e a gravidade atribuída às agressões que presencia entre os estudantes, 

interferindo, assim, no posicionamento frente à problemática. (Silva e Bazon, 2017).  

Sob essa perspectiva, é preciso na perspectiva de Silva e Bazon (2017) que os docentes 

considerem tanto as agressões físicas como a verbal e a relacional, buscando meios de prevenir e 

combater a prática no âmbito escolar. Para os autores (2017), os professores possuem crenças que 

consideram as agressões verbais ou relacionais como menos graves, fazendo esses, ignorar a prática 

do bullying e, considerando que os próprios estudantes poderiam resolver seus conflitos sem a 

mediação docente. 

Desse modo, o que acontece reforça a ideia que culpabiliza a vítima, retirando ao mesmo tempo, 

a responsabilidade do professor em intervir nas práticas de bullying que presencia. (Silva e Bazon, 

2017). Em vez disso, cabe ao docente, buscar a formação necessária para compreender a origem da 

prática do bullying entre os estudantes, buscando intervir de modo a conscientizar todos os discentes 

sobre a relevância do respeito mútuo e do desenvolvimento de atitudes de empatia e aprendizagem 

colaborativa e cooperativa. 
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